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PROJETO DE LEI 48/2017 DE 07/02/2017 

Promovente: 

Ver. RODRIGO GOULART (PSD) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE ESPAÇO RESERVADO PARA ADOÇÃO DE 
ANIMAIS DOMÉSTICOS, NOS ESTABELECIMENTOS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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PROJETO DE LEI PL 

48/2017 

Dispõe sobre a disponibilização de 

espaço reservado para adoção de 

animais domésticos, nos 

estabelecimentos que especifica, e 

dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 12 . Os estabelecimento que comercializam animais domésticos, também 

conhecidos como "Pet Shops", ficam obrigados a manter espaço reservado para 

adoção. 

Parágrafo único. O espaço a que se refere o "caput" deverá ser de tamanho adequado 

e proporcional à quantidade de animais disponibilizados, a fim de garantir saúde e 

bem estar do animal. 

Art. 2 2 . Os animais colocados para adoção deverão ser disponibilizados vacinados e 

vermifugados. 

Art. 3 2 . Os "pet shops" que não comercializam animais, deverão promover eventos 

mensais para adoção em parceria com organização não governamentais e/ou 

instituições que se dediquem à proteção animal. 
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Gabinete do Vereador Rodrigo Goulart 

Art. 4 2  Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 5 2  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Vereador — PSD 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Rodrigo Goulart 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei pretende estabelecer que o "pet shops" estabelecimentos 

que comercializam animais domésticos, mantenham e disponibilizem espaço para 

adoção e animais, prevendo que o espaço deve ser de tamanho adequado e 

proporcional à quantidade de animais a fim de garantir saúde e bem-estar. 

Estimativa feita por grupos de voluntários voltados à defesa da causa animal dá conta 

de que, somente nos extremo Sul da Capital Paulista são abandonados seis mil animais 

por mês. 

Mister, pois, desenvolver campanhas de conscientização da população quanto suas 

responsabilidades, bem como criar espaços que viabilizem a exposição de animais 

saudáveis para adoção de animais . 

Com efeito, os "pet shops", principalmente aqueles que comercializam animais, 

podem e devem contribuir com a tarefa de encontrar novos lares para a população de 

animais domésticos, mantendo contudo seu direito de comercializar os animais para 

os quais há demanda de aquisição. 

A proposta se inspira na Campanha Animais Valiosos (Priceless Pet) da ONG Quatro 

Patinhas, pelos excelentes resultados obtidos e a grande repercussão, a saber: 

+ 450 animais adotados, segundo documento assinado da fundadora da ONG e 

entrevista em vídeo feita recentemente; 

+ quase 50 petshops de todo o país participaram do projeto; 

+ 20 milhões de views sem mídia paga; 

+ Apoio de grandes celebridades, como Leticia Spiller, Hugo Gloss, Sabrina Sato, David 

Brazil, Valesca Popozuda, Leo Dias, Rene Silva, Lais Ribeiro, Maria João, Roberto 

Birindeli, Lucas Sales (CQC), Bia Seidl, Bruna Hamú e Raica Oliveira; Videocase com os 

principais resultados: https://www.youtube.com/watch?v=NA2hit6GgTI   

+ Mais de 20 minutos ao vivo no programa Encontros, da Fátima 

Bernardes: https://globoplav.globo.com/v/4113890/;  

Palácio Anchieta: Viaduto Jacarei, 100— 11° Andar - Sala 1107- São Paulo — SP - CEP 01319-900 — Tel.: (11) 3396-4469 
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Gabinete do Vereador Rodrigo Goulart 

+ Mais de 20 minutos ao vivo no programa Encontros, da Fátima 

Bernardes: https://globoplay.globacom/v/4113890/  

+ Matéria no canal espanhol Telemundo; 

+ Discussão por mais de 5 minutos no Globo News (Estudio i+); 

+ Publicação com destaque na revista de tendências Contagious; 

+ Piblicação em milhares de jornais e sites do Brasil e do mundo. 

Premiações 

- Cannes Health // PR // Priceless Pets // Bronze 

- Cannes Health // Direct and Promo & Activation // Priceless Pets // Shortlist 

- Cannes Lions // PR // Priceless Pets // Shortlist 

- Cannes Lions //Media /1 Priceless Pets // Shortlist 

- One Show // PR // Priceless Pets // Merit 

- One Show // Corporate Social Responsibility // Priceless Pets // Shortlist 

- D&AD // Social Responsibility // Priceless Pets (on trial) 

- Global Awards (New York Festival's health awards) // Animal Health // Priceless Pets 

// Winner 

- Global Awards (New York Festival's health awards) // Animal Health // Priceless Pets 

// Finalist 

- Dentsu Aegis Network Innovation Awards // Priceless Pets // Bronze 

- CLIO Healthcare // Engagement-Experiential // Priceless Pets /1 Shortlist 

- El Ojo // Virai Marketingll Priceless Pets // Shortlist 

- El Ojo // Promo // Priceless Pets // Shortlist 

- El Ojo // PR // Priceless Pets // Shortlist 

- Brainstorm9 Awards // Priceless Pets // People's Choice 

- Colunistas Brazil // Promo // Priceless Pets // Gold 

- Colunistas Rio de Janeiro // Promo // Priceless Pets // Gold 

- Colunistas Rio de Janeiro // Digital Media // Priceless Pets // Silver 

- AdStars // Campaign Videos // Priceless Pets // Bronze 

- AdStars // Direct // Priceless Pets // Crystal 

- AdStars // Direct // Priceless Pets // Crystal 

- AdStars // Media // Priceless Pets // Crystal 

- AdStars // PR // Priceless Pets // Crystal 

- AdStars // PR // Priceless Pets // Crystal 

Palácio Anchieta: Viaduto Jacarei, 100— 11 0  Andar - Sala 1107 - São Paulo — SP - CEP 01319-900 — Tel.: (11) 3396-4469 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Rodrigo Goulart 

- AdStars // Innovation // Priceless Pets // Shortlist 

- AdStars // Integrated // Priceless Pets // Shortlist 

- AdStars // Outdoor // Priceless Pets // Shortlist 

- AdStars // PR // Priceless Pets // Shortlist 

- AdStars // Public Service Advertising // Priceless Pets // Shortli 

Assim sendo e face ao exposto, pedimos aos Nobres Pares a aprovação da propositura 

que visa estimular a adoção de animais em nossa Cidade, contribuindo dessa forma 

para a melhoria da qualidade de vida de toda a população eis trata-se também de 

uma questão ambiental e de saúde pública, para além da necessária conscientização 

sobre a responsabilidade que todos temos relativamente à proteção dos animais. 

Palácio Anchieta: Viaduto Jacarei, 100— 11 0  Andar - Sala 1107 - Sào Paulo — SP - CEP 01319-900 — Tel.: (11) 3396-4469 
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Folha 	7 

Proc. N°_01- 048/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

   

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 048/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal - cópia parcial; 

- Resolução n° 1015/12 do Conselho Federal de Medicina Veterinária, que conceitua e 
estabelece condições para o funcionamento de estabelecimentos médico veterinários; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
população animal, sobre prevenção de zoonoses no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição da 
Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietários de cães, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal - PSA, instituído pela Portaria n° 4.550, de 29 de outubro de 2002; 

- Lei Municipal n° 13.943 de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino; 

- Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.023, de 6 de novembro de 2009 que institui o Programa Municipal 
de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos e cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar; 

- Decreto Municipal n° 49.393, de 10 de abril de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a venda no varejo de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei r  100 São Pauio - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ww.camara.sp.gov.br  
PL 048/17 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

cães e gatos por estabelecimentos comeciais no Município de São Paulo, bem como 
sobre as doações em eventos de adoção desses animais. 

- Decreto Municipal n° 53.264, de 3 de julho de 2012, que cria, na Secretaria Municipal 
da Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais Domésticos; 

- PL 127/2014, que dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais 
domésticos no âmbito do município de são paulo e dá outras providências. 

- PL 360/2014, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos pet shop e todos os 
estabelecimentos e locais similares que oferecem os serviços de banho e tosa para 
cães e gatos instalados na cidade de são pado, a instalarem sistemas de gravação 
por câmeras de vídeo e disponibilizar os serviços conectadas a internet online, e dá 
outras providências. 

- PL 39/17, que institui o Programa Meu Amigo Animal e fixa outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa constatou que o PL 39/17 trata da mesma temática que o PL em análise, 
ou seja, a adoção de animais, no entanto de forma distinta.  Desta forma, não incide o 
disposto no art. 212, IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 06 de março de 2017. 

 

Julian n T Ebedin 
P ocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana-Sá 
Procuradora Supervisora do Set 

OAB/SP 2 

ebib Lienert 
de Pesquisa e Análise Prévia 

472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Proc. N° 01-0048/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda 
Constitucional tf 91,  

de 2016 
Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

  

     

Ato das Discos cões Constitucionais Transitóhas  

Atos decorrentes do disposto no § 30  do art. 5'  

INDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚB LIGA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO 1 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem corno fundamentos: 

I - a soberania; 

11 -a cidadania: 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV -os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V -o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder amena do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. r São Poderes da união, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. r Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

1 - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

111- erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover° bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discnminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes principios: 

1- independência nacional; 

11 - prevalência dos direitos humanos; 

111 - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI -defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

http://www.planalto.gov.bilccivil_03/constitificao/constituicao.htrn 	 1/103 
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06/03/2017 	 Constituição 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 36, de 2002j 

§ 1° É vodada 3 paftie 
seeiefteeee-soje-aafi~lefiea-e*eitiei la.alaRea4e-a-laffielle.liee, 

§ 1° Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão 
obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação. (Reda,cão dada pela Emenda Constitucional n° 36, de 
2002)  

§ 2° A participação rof 	 . 	 : 	 Z 

eajekkel-seeie- 

§ 2° A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social. 	(Reclecag dada pela Emenda Constitucional n° 36, de 2002) 

§ 3° Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utzada para a prestação do seiviço, deverão obseivar os 
princípios enunciados no art. 221, na forma de lei especifica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na execução de produções 
nacionais. (Incluído pela Emenda Constitucional n`l 36. de 2002) 

§ 4° Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1° 	{incluído pela Emenda Constitucional n° 36, de 
2002)  

§ 5° As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1° serão comunicadas ao Congresso Nacional. 	(Incluído pela  
Emenda Constitucional n° 36,  de 2002)  

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o seiviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, obseivado o principlo da complementandade dos sistemas pnvado, público e estatal. 

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2 0  e § 4°, a contar do recebimento da mensagem. 

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal. 

§ 3 O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos gais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos 
a Menores. 

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

§ 5 O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu õrgão auxiliar, o Conselho de Comunicação 
Social, na forma da lei, 

CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm dire4o ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defenda-10 e preseivá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

1 - preseivar e restaurar es processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológica das espédes e ecossistemas; 	(Regulamento) 

11 - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquise e manipulação de 
matenal genético; 	(Reoulairentol (Regulamento) (Regulamento) 	(Regulamento) 

111-definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e 
a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção; (Requramentol 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 
prévio de impacto ambiental, i que se dará pubdade: 	(Regulamento) 

V - controlar a produção, a comercializaçãO e o emprego de técnicas, métodos e Substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente; 	Eeoulamentol  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da 	as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 	(Regulamento) 

§ 2 Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 
órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4° A Floresta Amazônicta braseira, a Mata Atlântica, a serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacionai, e 
sua utilização far-seá, ne ferina da lei, dentro de condições que assegurem a preseivação do meio ambiente, inclusive quanto eo uso dos recursos 
naturais. (Regulamento) (Regulamento) 

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessánas à proteção dos ecossistemas 
naturais. 

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

CAPITULO VII 
DA FAMILIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

(Redação dada Pela Emenda Constitucional n 65, de 2010  

1- 1- 1(vg.unn , r crt 	 -Ç 	 - c. 
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Proc. N° 01- 48 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

RESOLUÇÃO N° 1015, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2012 

Conceitua e estabelece condições para o 
fimcionatnento de estabelecimentos médico-
veierinários de atendimento a pequenos animais 
e dá outras providências. 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no 
uso das atribuições que lhe confere a alínea "I" do art. 16 da Lei n° 5.517, de 23 de 
outubro de 1968, regulamentada pelo Decreto n°64.704, de 17 de junho de 1969, 

RESOLVE: 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  O funcionamento de estabelecimentos médico-veterinários, as 
instalações e os equipamentos necessários aos atendimentos realizados ficam 
subordinados às condições e especificações da presente Resolução e dos demais 
dispositivos legais pertinentes. 

TÍTULO 11 

DOS ESTABELECIMENTOS MÉDICO-VETERINÁRIOS 

Capítulo I 

Dos Hospitais 

Art. 2' Hospitais Veterinários são estabelecimentos capazes de assegurar 
assistência médico-veterinária curativa e preventiva aos animais, com atendimento 
ao público em período integral (24 horas), com a presença permanente e sob a 
responsabilidade técnica de medico veterinário. 

Art. 3 0  São condições para o funcionamento de Hospitais Veterinários: 

I - setor de atendimento: 

a) sala de recepção; 

b) consultório; 

c) geladeira, com termômetro de máxima c rninirna para manutenção 
exclusiva de vacinas, antígenos c outros produtos biológicos; e 

d) sala de arquivo medico, que pode ser substituída por sistemas de 
informática. 

II - setor de diagnóstico contendo, no mínimo: 

Manual de Legislação do Sistema CFMV/CRMVs 
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Módulo 11- Ética e Profissões 	 Res. 1015112 

a) laboratório de análises clinicas; 

b) radiologia; e 

c) ultrassonografia. 

III - setor cirúrgico: 

a) sala de preparo de pacientes; 

b) sala de antissepsia e paramentação, com pia e dispositivo dispensador de 
detergente sem acionamento manual; 

c) sala de lavagem e esterilização de materiais, contendo equipamentos para 
lavagem, secagem c esterilização de materiais. 

d) a sala de lavagem e esterilização de materiais pode ser suprimida quando o 
estabelecimento utilizar a tereeirização destes serviços, comprovada pela apresentação 
de contratoleonvênio com a empresa executora; 

e) unidade de recuperação anestésica, contendo, no mínimo: 

1. sistemas de aquecimento (colchões térmicos e/ou aquecedores) e 
monitorização do paciente, com no mínimo temperatura corporal, oximctria, pressão 
arterial não-invasiva e eletrocardiograma; 

2. sistemas de provisão de oxigênio e ventilação mecânica; 

3. armário de fácil acesso com chave para guarda de medicamentos 
controlados e armário para descartáveis necessários a seu funcionamento; 

4. no caso dos medicamentos sujeitos a controle, será obrigatória a 
sua escriturà.ção cm livros apropriados, de guarda do médico -veterinário responsável 
técnico, devidamente registrados nos órgãos competentes. 

O sala cirúrgica: 

I. mesa cirúrgica impermeável e de fácil higienização; 

2. equipamentos para anestesia inalatória, com ventiladores 
mecânicos; 

3, equipamentos para monitorização anestésica; 

4. sistema de iluminação emergencial própria; 

5. foco cirúrgico; 

6. instrumental para cirurgia, em qualidade e quantidade adequadas 
à rotina; 

7. bombas de infusão; 

8. aspirador cirúrgico; 

Manual de Legislação do Sistema CFMVICRMVs 
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9. mesas auxiliares; 

10. paredes impermeabilizadas de fácil higienização, observada a 
legislação sanitária pertinente; 

11. sistema de provisão de oxigênio; 

12. equipamento básico para intubação endotraqueal, 
compreendendo no mínimo tubos traqueais e laringoseópio; 

13. sistema de aquecimento (colchões térrnicos e/ou aquecedores); 

14. sistema de exaustão e climatização. 

IV - setor de internação: 

a) mesa e pia de higienização; 

b) baias, boxes ou outras acomodações individuais e de isolamento 
compatíveis com os animais a elas destinadas, de fácil higienização, obedecidas as 
normas sanitárias municipais e/ou estaduais; 

c) local de isolamento para doenças infecto-contagiosas; 

d) armário para guarda de medicamentos e materiais descartáveis necessários 

a seu funcionamento. 

V - setor de sustentação: 

a) lavanderia; 

b) local para preparo de alimentos para animais; 

c) depásitoialinoxarifado; 

d) instalações para descanso, preparo de alimentos e alimentação do médico 
-veterinário e funcionários; 

e) sanitários/vestiários compatíveis com o número de funcionários; 

O setor de estoeagem de medicamentos e fármaeos; 

g) unidade de conservação de animais mortos e restos de tecidos. 

Parágrafo único. O Hospital Veterinário deverá manter contrato/convênio 
com empresa devidamente credenciada para recolhimento de cadáveres e resíduos 
hospitalares. 

Ivianual de Lezislaçao do Sistema CFMV/CRMVs 
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Módulo II - Énea e Profissões 	 Res. 101512 

Capítulo 11 

Das Clínicas Veterinárias 

.Art. 40  Clínicas Veterinárias são estabelecimentos destinados ao atendimento 
de animais para consultas e tratamentos clinico-cirúrgicos, podendo ou no ter cirurgia 
e internações, sob a responsabilidade técnica e presença de médico veterinário. 

§1° No caso de haver internações, é obrigatório o funcionamento por 24 
horas, ainda que não haja atendimento ao público, e =profissional médico veterinário 
em período integral. 

§r Havendo internação apenas no período diurno, a clínica deverá 
manter médico veterinário e auxiliar durante todo o período de funcionamento do 
estabelecimento. 

§3 0  A opção de internação em período diurno ou integral e de atendimento 
cirúrgico deverá ser expressamente declarada por ocasião de seu registro no Sistema 
CFMV/CRMVs. 

Art. 5 0  São condições para funcionamento de Clínicas Veterinárias: 

- setor de atendimento: 

a) sala de recepção; .  

b) consultório; 

c) geladeira, com termômetro de máxima e mínima para manutenção 
exclusiva de vacinas, antígenos e outros produtos biológicos; e 

d) sala de arquivo médico, que pode ser substituída por sistemas de 
informática; 

II —para o caso de o estabelecimento optar pelo atendimento eirúrigico, setor 
cirúrgico : 

a) 	sala para preparo e recuperação de pacientes, contendo: 

1. sistemas de aquecimento (colchões térmicos e/ou aquecedores); 

2. sistemas de provisão de oxigênio e ventilação mecânica; 

3. ami(rio de fácil acesso com chave para guarda de medicamentos 
controlados e armário para descartáveis necessários a seu funcionamento; e 

4. no caso dos medicamentos sujeitos a controle, será obrigatória a 
sua escrituração em livros apropriados, de guarda do medico veterinário responsável 
técnico, devidamente registrados nos órgãos competentes. 

b) sala de antissepsia e paramentação com pia e dispositivo dispensador de 
detergente sem acionamento manual; 
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Res. 1015112 

c) sala de lavagem e esterilização de materiais, contendo equipamentos para 
lavagem, secagem e estcrilização de materiais. 

d) a sala de lavagem e esterilização de materiais pode ser suprimida quando o 
estabelecimento utilizar a terceirização destes serviços, comprovada pela apresentação 
de contrato/convênio com a empresa executora; 

e) sala cirúrgica: 

1. mesa cirúrgica impermeável e de fácil higienização; 

2. equipamentos para anestesia inalatária, com ventiladores 
mecânicos; 

3. equipamentos para monitorização anestésica com no minimo 
temperatura corporal, oximetria, pressão arterial não -invasiva e eletrocardiograma; 

4. sistema de iluminação emergencial própria; 

5. foco cirúrgico; 

6. instrumental para cirurgia em qualidade e quantidade adequadas 
à rotina; 

7. aspirador cirúrgico; 

8. mesa auxiliar; 

9. paredes impermeabilizadas de fácil higienização, observada a 
legislação sanitária pertinente; 

10. sistema de provisão de oxigênio; 

11. equipamento básico 	para 	innthação 	endotraqueal, 
compreendendo no mínimo tubos traqueais e laringose6pio; 

12. sistema de aquecimento (colchão térmico); 

III - para o caso de o estabelecimento optar pela internação, setor de 
internação, devendo dispor de: 

a) mcsa e pia de higienização; 

b) baias, boxes ou outras acomodações individuais e de isolamento 
compatíveis com os animais a elas destinadas, de fácil higienização, obedecidas as 
normas sanitárias municipais e/ou estaduais; 

c) local de isolamento para doenças infecto-contagiosas, no caso de 
internação; 

d) armário para guarda de medicamentos e descartáveis necessários a seu 
funcionamento; 
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Módulo!! - Élica e Profissões 	 Res. 1O512 

e) no caso dos medicamentos sujeitos a controle, será obrigatória a sua 
escrituração em livros apropriados, de guarda do médico veterinário responsável 
técnico, devidamente registrados nos órgãos competentes. 

IV - setor de sustentação: 

a) lavanderia; 

b) depósito/almoxarifado; 

c) instalações para descanso, preparo de alimentos e alimentação do médico 
veterinário e funcionários, quando houver funcionamento 24 horas; 

d) sanitários/vestiários compatíveis com o número de funcionários; 

e) setor de estocagem de medicamentos e fármacos; 

f) :.nidade de conservação de animais mortos e restos de tecidos; 

Parágrafo único. A clínica deverá manter contrato/convênio com empresa 
devidamente credenciada para recolhimento de cadáveres e resíduos hospitalares. 

Capitulo III 

Do Consultório e Ambulatório Médico Veterinário 

Art. 60  Consultórios Veterinários são estabelecimentos de propriedade de 
Médico Veterinário destinados ao ato básico de consulta clinica, curativos, aplicação de 
medicamentos e vacinações de animais, sendo vedada a realização de procedimentos 
anestésicos eiou cirúrgicos e a internação. 

Parágrafo único. Os Consultórios 'Veterinários estão isentos de pagamento 
de taxa de inscrição c anuidade, embora obrigados ao registro no Conselho Regional 
de Medicina Veterinária. 

Ari. 7" São condições de funcionamento dos Consultórios dos Médicos 
Veterinários: 

I - setor de atendimento: 

a) sala de recepção, contendo sanitário para uso do público; 

b) mesa impermeável com dispositivo de drenagem e de fácil higienização; 

e) sala de atendimento, contendo geladeira com termômetro de máxima e 
mínima para manutenção exclusiva de vacinas, antígenos e outros produtos Wológicos; 

d) pias de higienização; 

e) arquivo médico; e 

O armários próprios para equipamentos e medicamentos. 

6 
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Proc. N°11-_0:228/2y7 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Res. 1015/12 Módulo 11 - Ética e Profissões 

Parágrafo único. O Consultório deverá manter convênio com empresa 
devidamente credenciada para recolhimento de cadáveres e resíduos hospitalares. 

Art. 8° Ambulatórios Veterinários são as dependências de estabelecimentos 
comerciais, industriais, de recreação ou de ensino onde são atendidos os animais 
pertencentes exclusivamente ao respectivo estabelecimento, para exame clínico e 
curativos, com acesso independente, vedada a realização de procedimentos anestésicos 
e/ou cirúrgicos e a internação. 

I - setor de atendimento: 

a) mesa impermeável com dispositivo de drenagem e de fácil higienização; 

b) sala de atendimento, contendo geladeira eom termômetro de máxima e 
mínima para manutenção exclusiva de vacinas, antígenos e outros produtos biológicos; 

e) pias de higicnização; 

d) arquivo médico; e 

e) armários próprios para equipamentos e medicamentos. 

Parágrafo (mico. O estabelecimento que contiver Ambulatório deverá 
manter convênio/contrato com empresa devidamente credenciada para recolhimento 
de cadáveres e resíduos hospitalares. 

Seção I 

Da Unidade de Transporte e Remoção Médico-Veterinária e Ambulância 

Art. 9" Unidade de Transporte e Remoção é o veículo destinado unicamente 
à remoção de animais que não necessitem de atendimento de urgência ou emergência. 

Parágrafo imico. A utilização da Unidade de Transporte e Remoção dispensa 
a necessidade da presença de um médico veterinário. 

Art. 10. Ambulância Veterinária é o veiculo identificado como tal, cujos 
equipamentos, utilizados obrigatoriamente por um profissional médico veterinário, 
permitam a aplicação de medidas de suporte básico ou avançado de vida, destinadas 
à estabilização e transporte de doentes que necessitem de atendimento de urgência ou 
emergência. 

§1 0  É condição fundamental para o funcionamento da Unidade de Transporte 
e Remoção e da Ambulância Veterinária estarem vinculadas a um estabelecimento 
veterinário, sendo vedado seu uso corno veículo móvel para realização de atendimentos 
veterinários. 

§2° A Unidade de Transporte e Remoção e a Ambulância Veterinária 
somente poderão ter gravados o nome do estabelecimento ao qual estejam vinculadas, 
logomarca, endereço, telefone e a clara identificação "transporte de animais" ou 
"ambulância". 

Manual de Legislação do Sistema CFMV/CRMVs 
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Módulo II - Ética e Profissões 	 Res. 1015112 

§3° São equipamentos indispensáveis à Ambulância Veterinária: 

1 - sistema de maca com possibilidade de contenção e imobilização do 
paciente; 

II - sistema de monitorização do paciente com no mínimo temperatura 
corporal, oximetria, pressão arterial não-invasiva e eletrocardiograma; 

111 - sistema para aplicação de fluidos; e 

IV - sistema de provisão de oxigênio e ventilação assistida. 

§40  A Unidade de Transporte e Remoção poderá prestar serviços de utilidade 
pública no transporte de animais em apoio à Saúde Animal, Saúde Pública, Pesquisa 
e Ensino Profissional. 

§5 0  É terminantemente vedada a utilização da Ambulância Veterinária para 
transporte de animais com finalidades disitintas das previstas no caput deste artigo 10. 

Art. 11. O estabelecimento médico veterinário deve comunicar, por escrito, 
ao respectivo Conselho a implantação da Unidade de Transporte e Remoção ou da 
Ambulância Veterinária, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do inicio dos 
serviços, contendo em tal documento: marca, modelo cor, ano, placa, especificação 
completa dos equipamentos e gravações constantes do §2° do artigo 10. 

Parágrafo único. Para fins de aplicação do presente artigo, são considerados 
estabelecimentos médicos veterinários: hospitais veterinários, clinicas veterinárias, 
consultórios veterinários, estabelecimentos de ensino, pesquisa e outros órgãos e 
entidades palicos e privados que utilizem a Unidade Móvel de Atendimento Médico 
Veterinário. 

TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Capítulo I 

Das Penalidades 

Art. 12. Os estabelecimentos e profissionais médicos veterinários que não 
cumprirem os requisitos definidos nesta Resolução estarão sujeitos à incidência 
de multa, conforme Resolução CFMV no 682, de 16/3/2001, e outras que a 
complementem ou alterem. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das sanções pecuniárias previstas no eaput 
deste artigo, os médicos veterinários estarão sujeitos a processos ético-profissionais. 

Manual de Legislação do Sistema CFMVICRMVs 
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Proc. N°=2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Res. 1015/12 Módulo 11 - Ética e Profissões 

TÍTULO W 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. O deferimento do registro dos estabelecimentos médico-veterinários 
está condicionado á prévia verificação in loco a ser realizada pela fiscalizaçao do 
CRMV. 

Art. 14. A reincidência só ocorrerá quando a prática ou omissão do ato 
for sobre o mesmo tipo de infração e quando não couber mais recurso em Processo 
Administrativo. 

Art. 15. 	Hospitais Veterinários, Clínicas Veterinárias e Consultórios 
Veterinários podem conter dependências próprias e com acesso independente para 
comercialização de produtos para uso animal e prestação dc serviços de estética para 
animais, desde que sejam regularmente inscritos na Junta Comercial ou Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos, conforme o caso. 

Art. 16. Os Hospitais Veterinários, Clinicas Veterinárias, Consultórios 
Veterinários e Ambulatórios Veterinários terão até o dia 15 de janeiro de 2015 para se 
adequarem às exigências desta Resolução. 

Art. 17. A presente Resolução entrará em vigor no da 15 de janeiro de 2015, 
revogando as disposições em contrário, especificamente a Resolução if 670, de 10 de 
agosto de 2000, publicada no DOU n° 55-E, de 21/3/2001 (Seção 1, pg.88). 

Art. 18. A redação desta Resolução substituí a publicada no DOU n° 22, de 
31/1/2013 (Seção 1, pgs.172 e 173). 

Méd.Vet. Benedito Fortes de Arruda 	Méd.Vet. Antônio Felipe P. de F. Wouk 
Presidente 	 Secretário-Geral 

CRMV-GO n" 0272 	 CRMV-PR n° 0850 

Publicada oo Rau n° 22 de 31/Ø1/2013 Seção 1, págs. 172e 173 

Republicada no D.O.0 n° 165 de 28/08/2014 Seção 1, págs. 128 e 129 

Manual de Legislação do Slsterna CFMV/CRMVs 
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assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

5 2° - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

- o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPíTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 
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Proc. N° 01- 48/ 017 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
L via a um o Nogueira 

RF11.274 
V - definição, implantação e controle de espaços 

territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei especifica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

II 	- registrando, 	acompanhando e 	fiscalizando as 
concessões e direitos de pesquisa e exploração de recursos 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 
danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 1° - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nivel de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 2° - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3 °  - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 08/02/2017 14:31:23.

 fls. 24



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 59 

a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade OU obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1 0  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratórla. 

§ 2 0 
 - O Poder Público Municipal, em colaboração com 

entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 
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Proc. N° O -0048/2017 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Lívia Salomão Nogueira 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelen 274  
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetõnico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção dó aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N° 1-0048/2017 

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 
Pesquisa : 10309 
	

RF 11.274 
Total de referências : 1. 

LEI No 10.309 22/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N° 24/1987 (ver documento) 
EXECUTIVO; lanio da Silva Quadros 

Decreto n° 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga o Ato no 878/1935; 
Lei no 13.725/2004 - Revoga os arts. 2°, 30, 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6o desta Lei, quando se tratar de 
cavalos, bois e outros animais de medi° e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 
- Lei no 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das nom -las constantes da presente lei 
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituído, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3 0  desta Lei.; Lei 13.295/2002 - Altera o 
par. unico do art. 12 desta Lei. 

1/1 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas =piem.: 

Alterações: 

[ 8ack 

http://intranet/ 	 1/1 
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LEI N9 10.309 ' , DE 22 DE Abril 	DE 1.987 

Dispôs sobre controle de pepulaçOes ent- 
e -sia, bem CORP sobre provenrio e centre

de zoenoaes no Mun/cfpie da Sio Pauio, 

dá eutraa previdancies. 

JANIO DA SUVA QUADROS, Prefeito de MunIcipie da Sc Pau-
la, nea.termOs de disposts ne ertige 26 do Recrate-ial 

ComPlementar Estadual ne 9, de 31 de dezembro da 1969, 
eanciena e promuiga a aeguinta lei: 

art. 10 - D dasenvelvimento de 	argee 
objetivande e controle dam pop laçaes animais, bem como a 
prevençãe e e eentrola doa soe ossos na Municfpio de sao 
Paulo, pasaan a ser rsguledes Ia pregente Zei. 

Art. 29 - Fica Centre de Contreie 	de 

Zooneses, da Secretarie de Higiene e Saude, raispensavel, 
em imbits nunicipai, pela execuras das erice mencionadas 
no artige anterior. 

art. 39 - Paca efeito desta lei, 	anten- 

de-se pors 
I - 800MDSE, Infecção eu dsença bifocal° 

sa tranamiszfvel naturalmente entre anlmala vertebradeí 
e e homem, e vice-versa; 

11 - AGENTE SAMITAR/O: Médico veterinárie 
de Centre de Cantrele de 8gglIeSeg, da Secretaria de Higia 
na e saúda; 

- ORSÃO SANITXR/s RESPDMSAVEIA e Cen-

tre de Centreis de Xsoneees, da Secret2ria de Higiene e 
Seúde, da Prefeitura do Munielpie de Soo Pauis; 

IV - ANIMAIS DO ESTIMAÇAO: Oa da velar afe 
tivo, uasefveis de reabitar ren e homem: 

✓ - AMIMAIS DE USO EcoNOmzeos As espécies 
deméoticas, àriadaa, utlileadas ou dastinadam O praduçãs. 
erenõmical 

VI - AN/MAI5 5/NANTROPICD51 	As espécies 
que, indeeejavelmente, coabitam Com o homem, tnis come es 
~dores, se beretae, as moscas, oa perninlonges, en pui,_ 
gas e outros; 

VII - AN/MAIS SDLTOSI Todo e qualquer ani-
mal errante encontrada sem qualquer procease da centen-
ção; 

VIII - AM/MAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
anÁmal capturado por aervidores do Centro de Contrele de 
EccneSes, de Secretaria de Higiene e Saúde, esmpraendendo 
desde c instante da captura, seu transporte, alejanents 
nem dapendancias dos dapásitoe municipsia de animais e des 
tinaçam finai; 

IX - DEPOSITOs MUM/CIPA/S DrASIMAIS: Ap 
dependánclas aprepriadas de Centro da Coa(rnie de /asna-
ses, da Secretaria de Higiene e Sa6de, para eIejaments a 
nanutenção dos animais apreenaides; 

• - CAIS MORDEDORES VICIDSDS: Os cauaado-
res de mordeduras a pesseas or sutrea animais, em logrado.' 
roa públicos, de forma repeti  

Xr 	HAUS TEA 	; 'red4, e qualquer arãe vel 
tad& contra os animais que im ique em crueldade, e41.clar, 
mente em ausencla ds alimentara° minime neressaria, erres 
co de peso de carga, tertura, oco de animais feridas, suU 
nizsin e experiáncias pseudocientificas e e gue nela da 
pae o Decreto Federal n9 24.645,.de IP de juihe de 193T. 
{Lei de protsção aos Animais); 

XI/ - CDND/OES INADEQUADAS: ,A manutenção 
de animais em centatá dfreto eu indireto csm antr o s 
mais pertaderas da alianças infecciceas ou sissnoses, ou, 
ainda, sia alojasentes da dimensges inapropriadaa O sua as 
péele e pertas 	. 	 - 

riII - ANIMAIS SELVAGEMS: Dg pertencentee as 
sspécies nie domasticaz; 

XIV - FAMA EXÓTICA: Animais da espaeies ai 

tranCeie"' 
XV - ANIMAIS UNGUADDS: Da mamlfecsn cem 

es dadOe revastidos de CaSCoar 

• CDLEOSE5 LIQUIDAS% fillalquae goaatidadie 

de agua parada. 
Art. 49 - Censtituam objetives básicos 

des açõee de prevenção e centreis de zsonoaasi 
T - Prevenir, reduzir e eliminar a morhi 

dade e a mortalidade, bem como Os aPfrXMOStaS humanas csii 
!adua pelas zoonesea urbanas prevaientess 

. 	// Preservar a saúde da papulaçío, me 
diante o emprego dos canhecimentos especializadas e expe 
riáncias da Sande Pública Veterinária. 

Art. 90 - Constituem [injetivos básicos 
-daa agaea de controle das populaçOes animais, 

T - Prevenir, reduzir e aliminar as eco 

. eas de sefrimento mos animais; 
II - Preservar a saúde a o bem catar da 

pepulaçáo humane, eVitando-lhe danes eu incômodas cauaa 
doa por animais. 

DA APREENSÃO DE AMIMAIS 

Art. Se - R preiblda a permanência 	de 

animais Seltes nes vias e lagradourse públicas eu locaie 
da livre acesso no público. 

Art. 79 - 2 proibido paaseis de sâen 

na4 vieA e lsgradourospúbiices,'exceto com o nes adequado 
da coleira e guls a conduzidas pr peessas com idade e 

força suficientes para oentro1ar9 movimentos da enlmaI. 
Fax-agrafo único 1 as cãee mardedsces e 

bravios ~ente poderio Sair is raec deVXdaMaRts amordaça 

dos. 
Art. 89 - Serei epceendidos os Case mor 

dederen viCiOseS, condiçãe esee conatatede por Agente 5 -3-

nitario co comprovada mediante dois ou mais beletIns de 

ocorsancia polítJel. 
! 

Art. 94 - Será apreendiam tede e qual- 
quer animal: 

I - Encontrade salto naa %doa e logredeu 
; roa públicas ou iecaia de livra acesso se pãblicO: 

II - Suspeito de raiva eu eutre seer:01mi 
III - Submetido e maus trates per Gee Pre 

pcietárie ou prepasto deste; 
IV - Mantido eu condfçáus inadaquadaa de 

'vida eu aloja/sente: 
V - Cuja criação eu uso saiam vedadas PC 

Ia presente lei. 

Folha 

por força de dispoatd naata'arttga somef161300 'gol% 
Parágrafe úniou Os animais greendid 

Catadas se coastatads, por Agente Sanitario. nas Mils 
HiatireM as cansas ensejadorae de apreeneae. 

Art. le - O animal onj 
'praticável podec4, a juiza do Agente Senktirio, Vátc neer 
ficade "In loco".: • 	 Livia SalomaciNoguei9 

Art. i5 - A Prefeitura de Munial.p4s affl 
Sia Paulo côo responda por indenizaçãe nos ease.t011.274 

• - Dane ou &bit& ds animai apreendido; 
Ir - Eventuaia danes materiais um 	pes 

acata causado a peto animal durante o ato da apreensia. 

DA DESTINAÇÃD DOS ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 12 - Os animein apreendidas coderãe 
sofrer'ae seguintes destineçães, a crlterlo de OrCae Saci 
tanto responsável, 

• - Resgate; 
I/ - Lailae em haste pública; 

Iii - Adeçae; 
/V - Deayaei 
✓ - SacrifiCie. 

DA RESPONSABILIDADE EV PROPEIETÃRIO DE 
ANIMA/5 

Art. 13 - O. atem denesoa cometidos palre 
aniMaie são da inteira responsabilidade de seus preprieta 
rec. 

Parágrafo anice Quando e ato daroso 
cometida sob a guarde de pr0000to, ertendar -se-O a sete a 
reaPcnaebilidade a que alude e pra nte artige. 

Art. 14 - de re poneabilidade (199 to 
prietarIos a manutanças dez enleai em perfeitas 0Oraliçoeí 
de alejemento, alinentaçãs, saúde a bem-estar, ',espoam as 
previdénciaa pertinenten O remoça0 das dejetes per pies 
deixadas nao vias públicas. 

Art. 15 - É proibido abandener amimeis em 
9u‘iquer arca giblIce ou privada. 

Parégrafe Unis& - Os enfivela nas meia de 
sejades por seus propsietáries sarae encaminhadas as; Cl'í 
gae sanitária respensavel. 

' Art. 16 - O preprietárie fice abrigada 
a permitir e acesso do Agente Sanitário, quande no exerci 
cie de suas funções, as dependa:nelas de alojamento do ani 
mel, aempre que neceasario, bem remo a acatar as datermi: 
neçoes dele emanadaa. 

Art. 17 - A manutenças de aaimais e-n cai 
fletes condominials sar& regulamentada pelas reepeotivaenciri 
vençáea. 

Art. 18 - De animaia da espéris canina 
'deverás oer anualmente regtatredria. cenferme e dispOate 
ne Decreto n9 19.4a3, de 17 de tamareira de 1954, eu en 
diapeairdes POeterierss. 

Perégrafo único - O dispoato neste arti 
go aplica-em tembea- 1 aos agUideos. 

Art. 19- Toda proprietária da animal 
O obrigado a manter aeu rés ou gato permanentemente finuni 
zado contra a calva. 

Art. 2D - Em raso de falecimento ds ant 
mal, cabe as proprietarie a disposiçio adequada do cadá 
ver, sU sel.% eneaminhamente CD serviçe municipal compatenZ 
te. 

nes ANIMAIS SiNANTROPICOS 
Art. 21 - Ao munfcipe compete a 'adiaçá0 

de medidas necessárias psra a manutençaa'de SUELI@ proprie-
dades limpas e isentas de aninaia de fauna sinanfrápira. 

Art. 22 - 2 proibido a acGmule da lixo, 
materiais ineervivals eu outrem materiais que propiciem e 
inatelefasi a prelireraçãe de roedores ou outros amimais 
eirmintropicoe. 

Art. 23 - Ds.astabe2arimentos que esto 
quem eu comercializam pnsumatices sãs obrigadas a menti" 
Ias pemanentemente isentes da coisçaaa Ilqumaa, da f orma  
a evitar a proliferaçao de moaquiti.le  

. Art. 24 - Mas abr a.de construção civil. 
é'obrigatárie a drenagem permanente ae rolaçiee ilguidsa, 
sriginadas eu nas pelas rhuvaa, da rma a impedir a pre 
Iifaração da mosquitoe. 

DAS OISPHsIÇOES GERAIS 

Act. 25 - E proibida a criação e a nein, 
tençãe da animais da espécie numa, em zOno urbano. 

parágrafo único - A criaçãs e a manuten 
çãe deu animais ungnlades, em zona urbana, com exceçãe rt 
coloca. eará regulamantada por decreto do Executivo. 

' Art. 26 - Sio proibidas ns MunicIptede 
Sag Paulo, goivo as exceçUs estabelecidas nestx lei e 
situaçãss excaprionaia, a juiza de Orgia Sanitária Respon 
sive', a . criaçao a menutenças e e alejaments da animaia 
selvagens da fauna exCitica. 

Paragrefe Unice - Picam adetadas as dia' 
posiçáes pertinentes centidas na Lei Fadara]. nO. 5.197, de - 
3 de janeico de i967, no que tange a falme brasileira. 

• Art. 27 - Somente sara permitida a sai 
bioae artistice eu cireanae de animeis apse a corporacão do 
laudo aapecifico,. emitido pais Orsão SanitárieResponável. 

Parágrafe entes - O laudo ~domado nas' 
ta artigo apenas será ciancedide apús viateria técnica ea, 

-tunda peio Agente Sanitário, em que acras eaaminadasesteal:  
Cvandições da elejamento e manutenção des animais. 

-Art. 28 - Qu a lquer animai que 
eviAenciande eintomatologie clinica de raive, constatada ror 
Médi c8 Vetérinario, deverá ser prontamente iselede e/su 
seerafleado e seu cérebre encaminhado a um•laborai~eIl " 
ciai. 

Art. 29 - tas sãs permitidea, em residan 
cia pafticular, a crieçOe, e alojamento e e manutenrae da 
mais de 10 (dee) animais, no tstal, das eapacies canina 
eu falimo, com idade superior a R$ dles. 

19 - A crijOrk r  o slejamente e a menu 
tenção d,, animais, em quantidade superior ao astabeleeidi 
neets srt,59.0, caracteciaará e canil de preprtedede pIivw 
ds, sujaste° ao disposto nes artigss 460, 451, 462 e 466, 
da Lei n9 ,S.26C, de 2$ ar junho de 1975 ICOdigp de Edifi 
cagamo) e deeeierepoWlikas pertinentes. y 

2? ag canis da propriedade - privada 
somente podsr4e funclanAr epila vistoria técnica efetuada, 

_pele Agente Sadlterio, em que serôo examinadaa na condi , 

18 

/2017 
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çaaa de alojamento - a manutançie doa animais. N expediçãí 
da•laudo pelo Orgào Sanitdrie acapona&val. renovadoNnUal 
menta. 

	

. Art. 30 - É proibida a permanencle 	de 
animain noa recintea a tocaia públicas eu privadas, da 
lia0 relativo.. teia como: einemaS, teatras. clubes eaportí 
vai s recreativas. astabaleciment ocomerciais,bmketrlaii 
a da.leAde. ascetas, piscinas, fel 

Parãgrafe único EXcetuam-ss da proibi 
Çi° deste arfá'''. se 10cale, racin ee e estabeleclnentos 
legil ai eeequadamente instalados, destinadas a crlaçãe. 
venda, trsinamento. competiçãe, alojamento. tratamento • 
abata de animais. 

Art. 31 - É proibido a exibiçãa a. tscia 
a qualquer eapeCie de animal bravio eu selvagem,ainds que 
dotoatÁCado. em vias a logradOarOS•públicos eu locai* da 
livra acesso ao público. . 

Art. 32 - É preibida a utilização ou ex 
poaiçãe da animais vivoa em vitrinas, a qualquer titule. 

Art. 33 --04 satabelscimentos de comeram 
lização de animais vives, mon fine nig alimenticias, fi 
caia auieitsa.  alas da dispoate na Lei na 8.266, de 20 da 
unho de 1975, à sbtanção de lauda omitida pelo ór gãe sa 

nitíri0 kasponsával, rensvado anualmente. 
Parãgrifs único - e laudo meneienade noa 

te ártLga apenaa ser& cencadlde após vintena btxrdea afã 
toada pela Agente SanitArio, am qua sare examinidas ii 

dondiOas eanitlriaa de alsjamente • manutançãs diz enl 

Art. 34 -É proibido s use de animais 
faridOs, enfraquecidos ou decotem, em veículos de traças 
animal: 

pardgrafo único - 9 obrigatúrie e U40 
de aja tema de frenagem, aclonade aspecialmente quando de 
descida da ladeira*, nss velculsa da que trata sate ord. 
90• 

DAS SANCUS 
Art. 35 - Verificada infra0,0 a qua l 

quer dlepositivs desta lei. Sn Agente! 2anitãrá0s, -ind"Plii 
dentementa de eUtras sançdea cabIveis decarrentea da le 
gialaç4e federal e estadual, podarão aplicar es saguintea 
penalldadees 

r MuItmq 
II - Apreende do animal' 

• 111 - Interdição total au parcial, • tempO 
rãrla ou permanenta, de locsia ou eretabeleciaentos: 

IV - Eaosaçãe da Alvarà. 
Art.. 36 - A pona de multa cera varravel 

da acordo com a gravidade da infração. omo,  ~sue. 
MAXIM° 91E1E0 

I - Para Infrnerk 
da natureza 	■ 
ve 	 0.10 009 	1 Ora 

II - Para infra0a4 
de ~iram gra 
ve 	. 	 acima da 	5 UtS 

• 1 UFM 
III - Pira infraçóoa 

de natureza gra 
• visisima 	acima da . 	15 UFM 

5 Drm 
.§ 19 - Pari afeta ds direpoatb neata ar 

t5go, o Poder Executivo caractarizarã as infrações. d; 
acordo com sua gravidade. 

	

§ 29 - Ma ~metei/lacta. e malta 	aer& 
aplicada em dobro: 	. 

§ 39 - A pena da multa não excluirã,cOn 
forme a natureza e s gravidaria da infração, 4 aplicaça0 
da qualquec Outra das penalldadea previstas no artigo 35. 

5 es /ndapendente do dieposto na par& 
grafe anterior, a reiteração da infraçíes de M4Z44 natí 
reza autorizara, confsrma e cimo, a definitiva apreensão 
de anloaie, a interdigas da indpíg 411 1275t4O414CiMOOta5 eu 
caaerw30 de alvar. 

Art. 37 - os agentes SanItãcios ao campo 
tenteis para eplJ.capão das penalidades de que trata e arti 
gs 35. 

Pardgrafe único - e . derrespeito eu desaca 
te dd Agente Sanita- rio, ou ainda, s abstaculisa0v ao 
• xercteie de suas funções, sujaltarãe e infrator 8 penall 
dada da multa, sem prejuize dar: demais sançãca cablvaia7 

Art. 38 - Sem prejulre das penalidades pra 
viatas no artigo 35, e propriaarie de animal spreendidoff 
cari sujeite se pagamento de dl:apenas de transporte, do 
alinentacão, assistência veterirarla a Outras. 

Art. 39 - A preaente lei sarã rógulamentn 
da pe3b Exsrutivo. 
• Art. 40 - as ~pesas coe e exaeuoào Allee 
ti lei csrrerio for canta das  dstaçõas arçonentdriaa pr6 
priame, 

Art. 41 - at5 lai entrar& ec vigor na da 
ta de sua publ4caçãu, revogadas aa '1 42140544" a". °041f£4=  
rio, espociaimente o Ato n9 8 .70, da 4 de julho de 1535. 
PREWEIWM DO MpairtP10 OE São PAULO, 411E122 de Abril da' 
19d7, n349 da fundaçãs de Se Paulo. 
JANIO MA 2/LvA QUADROS, PASTEM 
CLAUDI0 SALVADOR LEfleo, Secretkrio do* Esg6cloe JurldiMps 
CARLOS ALeuRT0 euunass BARRETO. SacrOarib das Finalleaa 
1ERNAmb0 áAuno PIRES ROERA FILMO, Sacratirie de Higiene 

ALEX FI:EUA METTO, Secretdrlo doa NagSolos extrasrdindrias 
Publicada na secretaria de privara* Municipal, ee 22 da 

Abri: da 1,987, 
JAIe mavALno EDeTsind, secret•Eri.o.do  Governe munínipai 

Ratiffcação da publicaçie do dia 23/abril/1.987 

Lei a0 18.389, dm 22 da abril do 1.987 
leln,tort. 19 - item9I -Leia-amam selpfe a Ma como conatous 
	 as barata., as moacaa, os pernilongos, 	 
NO Art. 23 Laia-ia ramo segue e nio como canatou: 
	 e aentd-loa permananteaante iaantoa de 	 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N° 	O 8 	17 

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 
Pesquisa : 11616 	 RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 11.616 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de Esclarecimento aos proprietarios de 
caes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 577/1993 (ver documento) 
Autor(es): Mario Dias 

Regulamentação; Decreto n° 39.588/2000 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Sack 

http://intranet/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 08/02/2017 14:31:23.

 fls. 30



Falha 	20 

Proc. Nr_01- 04 /201.7 

Lívia Salornâo NOgueira 

RF 11.274 

LEI Ne 11.616 , DE 13 DE JULHO ' DE 1994 
(Projeto de Lei n2 577/93; do ,Vereador Mário Dias) 

Dispõe sobre a.instituiçãp da empenha Per 
manente de Esclarecimento aos proprietã 
rios de cães e da outras providencias. 

PAULO,MALUF,_Prefeito doMunicipio de São Paulo, 	Usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. : 
Faz saber que a Camara . Municipal, em sessão de 15 de ',Vinho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

' Art. 1R - Fica o Executivo obrigado a 
promover, em caráter permanente, Campanha•da-Esclareci-
mento A população-sm.geral e aos proprietários de cães 
em especial, sobre o risco que representa à seúde a pre-
sença de excramentos de cães em lugares públicos. 

Parágrafo único - A Campanha deverá in-
formar acerca das moléstias transmissiveis pelos excre-
mentos de animais, como a raiva, a leptospirose e eto-
xoplasmose. 

Art. 2 	Os'proprietáriot da.cães deve- . 
rão ter, seus animais atrelados a coleiras quando em 
trânsito -por lugares públicos. 

§ 12 - Caberá aos propristários ds ani-
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos sm lugares 
públicos.. 

§ 2 2  - A inobfiervância dO ..disposto no §' 
1 2  deste artigo implicará em multa ao infrator nó valor 
correspondente a 3 (três) W14 (Unidade Fiscal do-Municí-
pio). . 

Art. 3 2  - os . proprietários de cães deve- . 	. 
rào portar atestado que comprove a vacinação dos 'animais 
.contra a raiva. •• 	' 	• 

Art.' 4* - -As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias - próprias, suplementadas se necessário. 

..Art. 5* - Esta-lei entrará em-vigor na 
data de sua publicação, revogadas as.dispcsições em con-
trário. 

.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de ,julho 
de 1994, 441 2  da fundação -de São Paulo. 

' 	- PAULO mALue, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO. Secretário dos MeO 	

!
cios Jurídicos 

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO S  Secretário. dás 
"SILVAMO MARIO ATILIO RAIA, Secretario Municipal daSn= 

Publicada na Secretaria do.Governo Municipal, 	em ia de 
julho de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal, 
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23/D2/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13131  

Total de referências : 1  

Folha 	21 

Proc. N°._ 1-0 8/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N°13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e gatos no 
Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 116/2000 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NDVA PESQUISA PELD NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃD. 
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p. 81 c. 2-3, 

- Lei no 13.767/2004 - Reguia o Programa Saude Animai. Art. 4 0  - D referido programa sera 
desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei. 
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4 0  do art. 26, ambos desta Lei.; Lei 
14,262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; Lei 14.498/2007.- Altera 
o art. 22 desta Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back ] 
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Folha 	22 

Proc. N° 01 0048/2017 
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Proc. N°_0418/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
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25 23/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 	
Proc. No _O 00f/2017 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13767  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 13.767 21/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regula o Programa Saude Animai PSA, instituido pela Portaria no 4.550, de 29 de outubro 
de 2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 811/2003 (ver documento) 
Autor(es) : Roberto Tripoli 

Notas: - "Caput" do art. 3 0 , anteriormente vetado, foi promulgado no DOC de 21/05/2010. 

[ 8ack 

http:llintranet/ 	 1/1 
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Proc. N°_0 0 8/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animai - PSA, instituído peia Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 20  - D Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonóticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 30  - (VETADO) 
§ 10 - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 5° - (VETADO) 
Art. 40  - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1° - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 20  - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 50  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 60  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDD MASSDNETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(PROJETO DE LEI No 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV) 
Regula o Programa Saúde Animal PSA, instituído pela Portaria no 4350, de 29 de 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 30  Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste 
no controle de reprodução e educação para a posse responsável. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  (VETADO) 

Art. 50  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 08/02/2017 14:31:23.

 fls. 40



27 

0018/2017 
/ff 

Per  
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N° _O 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12943  

Total de referências : 1. 

Título: LEI No 13.943 29/12/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e 
ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 428/2003 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

[ Back ] 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

http://intranet/ 	 111 
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Folha 	28 

Proc. N°_0t004 0).7 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI 13.943 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 428/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PSDB) 
Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de 
pesquisa e ensino. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  O órgão responsável peio controle de zoonoses no município de São Paulo fica 
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para instituições e centros 
de pesquisa e ensino. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçóes 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de janeiro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva. 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
/2

01
7.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 08/02/2017 14:31:23.

 fls. 42
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Proc. N°_0=2017 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa 14483 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 14.483 16/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disp6e sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais 

no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 243/2007 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Regulamentação: Decreto no 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://intranet/ 	 1/1 
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Folha 	 

Proc. N°_0 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPDSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 2° A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 
conforme determinações da presente lei. 
Art. 3° São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capitulo II desta lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DDAÇÕES 

Art. 4 0  É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1° A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 2° Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNP], com respectivo telefone. 
§ 30  Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 4° Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de encha e ectoparasítas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados. 
Art. 5° As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, 
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, 
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provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde. 
Art. 60 No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo 
proprietário. 
Art. 7° Acueles elencados no § 1° do art. 4° podem cobrar taxa de adoção do animal, 
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais 
gastos. 

CAPITULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 8° Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão 
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 
Art. 90  A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 1° O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios de bem -estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 2° Bem•estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e 
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal. 
§ 3° Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e 
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer ó cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, 
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§ 1° Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de 
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos 
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito nó Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastramento nó CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial 
da Cidade, o número do respectivo cadastro. 
§ 1° A publicação referida nó "caput" deste artigo será feita nó prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessado. 
§ 2° A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 
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de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregaticio do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§ 1 0  A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados. 
§ 20  Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de 
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio; 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo 
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§ 1 0  Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de 
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
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§ 2° O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 3° A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados. 
§ 1° Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 2° Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal no 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 3° As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de 
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta 
contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de 
CRMV legível. 
§ 1° Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 2° O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a 
conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§ 3° Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato. 
§ 4° O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 5° O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com 
detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos Dor 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO V 
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DD COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES 

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Ds cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNP3 correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animai localize-se em município 
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNP] correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone e código do DDD. 
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPÍTULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNP3 e telefone do 
estabeledmento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNP.] e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNP3, endereço e telefone do 
estabeledmento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no n caput" deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como foiders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animai e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
II! - muita de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 
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V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição pardal ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 	Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente 
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos 
documentos exigidos no art. 19 desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças 
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde 
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário 
do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 20  As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.274 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 15.023 06/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e cria o 
Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 
Projeto de Lei No 251/2009 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Revoga o Decreto no 50.706/2009. (ver documento) 
- Decreto no 53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEm, instituído por esta Lei. 
- Decreto no 53.264/2012 - Cna, na Secretaria Municipal da Saúde, a Coordenadoria Especial 
de Proteção de Animais Domésticos; revoga o Decreto n° 53.164/2012. 
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LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM, 

Art. 20  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 30  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses CCZ. 

Art. 4 0  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 5 0  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem corno assegurar a efetividade e a 
eficiência cias atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 6° Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 7° O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bern como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DD MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOvIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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23/02/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	35 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N°_0 -O48/2O17 

Base de dados : legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 49393 
	

RF 11.274 
Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETD Nc 49.393 10/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei nc 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a venda 
no varejo de cães e gatos por estabelecimentos corneciais no Município de São Paulo, bem 
como sobre as doações em eventos de adoção desses animais. 
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Proc. N° 0 -0048/ 017 

PUBLICADD DOC 27/03/2014, PÁG 86 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00127/2014 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 
CAPÍTULO 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0  A venda, a reprodução e a criação de animais domésticos no âmbito do 
município de São Paulo, ficam autorizadas, única e exclusivamente, nos Canis e 
Gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órg'ãos competentes conforme 
determinações da presente Lei e assistidos por um técnico responsável (como já 
previsto em lei). 
§1° Para os fins da presente Lei, entende-se por animais domésticos os cães e 
gatos de qualquer porte. 
Art. 2° São vedadas, no Município de São Paulo, quaisquer formas de 
comercialização de animais através da rede mundial de computadores, internet. 
CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 
Art. 3 0  É permitida a realização de feiras de adoção de cães e gatos em praças, 
ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo desde que 
previamente autorizados pelo órgão público ao qual o espaço está afeto e eventual 
Conselho Gestor. 
§1 0 . Em se tratando de feiras, as mesmas só poderão ser realizada sob a 
responsabilidade de pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, sem fins 
lucrativos mantenedoras ou responsáveis por cães e gatos. 
§2°. Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover adoções de animais, desde 
que, no local onde estiverem expostos os animais, seja identificado o responsável 
pela atividade, respeitando condições físicas e temporais para espécie, idade e 
raça. 
§3 0 . Para a identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora 
do evento é necessária a existência de unia placa, em local visível no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNP3, endereço, com respectivo telefone. 
§4°. Os animais de mais de quatro meses expostos para doação devem estar 
devidamente esterilizados, vermifugados, vacinados contra a raiva doenças 
espécie- específicas (vacina V-10), devem portar RGA e chip com os respectivos 
atestados de saúde. 
§5°. Filhotes com menos de quatro meses poderão ser doados sem esterilização, 
desde que o adotante firme documento comprometendo-se a realizá-la no prazo de 
60 (sessenta) dias, sob pena da retomada do animal pelo doador. 
Art. 4° As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações 
previstas, por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, tais 
como sexo, cor, raça, idade, assim como do adotante, CPF, RG, comprovante de 
residência e do doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso 
de bem-estar, manutenção do animal, negligência nos cuidados, maus tratos e 
abandono. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com uni animal, noções de comportamento, expectativa de 
vida, provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde, de acordo com respectiva raça, idade, além dos cuidados 
sanitários necessários. 
Art. 50  No ato da doação deve ser providenciado o RGA, em nome do novo 
proprietário. 
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Art. 6° Aqueles elencados no § 1° do art. 4° podem cobrar taxa de adoção do 
animal, desde que não ultrapasse o limite máximo de R$150,00 (cento e cinquenta 
reais), devendo, para tanto, fornecer ao adotante recibo especificando o valor da 
taxa e demais gastos. 
CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 
Art, 70  Os estabelecimentos comerciais no município de São Paulo, destinados a 
venda, criação ou reprodução animal, só poderão funcionar mediante alvará de 
funcionamento e viabdade de localização expedida pelo órgão municipal 
competente e pelo responsável técnico médico veterinário e peio Conselho Regional 
de Medicina Veterinária. 
Parágrafo único — A licença ou alvará de funcionamento e viabilidade de localização 
expedidos pelo órgão municipal competente estará condicionada ao prévio 
cadastrarnento do interessado no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária — 
CMVS, na Confederação Brasileira de Cinofilia, 
Art. 8° Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais — CMCA. 
§1 0  O Cadastro Municipal de Comércio de Animais — CMCA, previsto no "caput" 
deste artigo deve ser cirado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da 
publicação da presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e 
comerciaites de animais no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar 
animal e resguardo da segurança pública. 
§2° Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os 
canis e gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais 
comercializados permutados ou doados, que permanecerão arquivados pelo período 
mínimo de 5 (cinco) anos com respectivos números de RGA. 
§3° Todos os estabelecimentos, independentemente da destinação venda, criação 
ou reprodução animal, deverão estar atentos ao bem-estar necessário para cada 
espécie ficando a seu encargo: 
I — a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e naturais dos 
animais; 
II — permitir que o animal esteja livre de fome, sede e de nutrição deficiente; 
III — não permitir o desconforto, a dor, lesões e doenças, medo e estresse; 
IV — garantir que o animal expresse seu comportamento natural ou normal; 
V — garantir a idade mínima para cruza de dois anos para as fêmeas e idade 
máxima 7 anos para animais de porte pequeno e médio porte, já para animais de 
grande porte a idade máxima para a cruza é de 6 anos, após esse período o criador 
deve castrar os animais e arcar com os custos da velhice caso eles não sejam 
doados; e 
VI - fica vedada em qualquer hipótese a consanguinidade no cruzamento dos 
animais. 
Art. 9° Os responsáveis pelos estabelecimentos destinados a venda, criação ou 
reprodução devem requerer o cadastramento no Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, através do órgão competente da 
Vigilância Sanitária. apresentando, no ato do requerimento, a guia de recolhimento 
e da taxa porventura devidas. 
§1° Os estabelecimentos mencionados que, na data da publicação da presente lei, 
já possuam autorização de licença de funcionamento ou alvará de funcionamento 
expedido pela Prefeitura do Município de São Paulo ou licença sanitária de 
funcionamento expedida pelos órgãos estaduais de vigilância sanitária, terão o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para requerer o cadastramento de que trata o 
"capur deste artigo. 
§2° Todos os estabelecimentos autorizados devem possuir médico-veterinário como 
responsável técnico, devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina 
Veterinár'a CRMV, responsável pelo atestado de saúde, castração, vacinação, 
vermifugação, para todos os animais comercializados ou não comercializados, bem 
como pela destinação dada aos animais que não são comercializados ou doados. 
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Art. 10° A inspeção sanitária inicial do estabelecimento, realizar-se-á depois 	
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requerido o cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no 
Diário Oficial da Cidade,o número do respectivo cadastro. 
§1° A publicação referida será feita no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
interrompendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessado. 
§2° A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de 
qualquer outro documento para a comprovação do cadastramento perante o 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de 
equipamentos de interesse da saúde. 
Art. 11° Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando ao cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, 
além de outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do 
Poder Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I — cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em 
cartório de registro de títulos e documentos; 
II — cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso 
de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III — manual de responsabilidade técnica e legislação, e manual boas práticas 
operacionais, procedimentos operacionais padrão ou manuais de rotinas e 
procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV — cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório 
de registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, 
clara e detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, 
do equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e 
externo, sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V — cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil, gatil e demais 
criatórios, bem como anotação de responsabilidade técnica, certificado de 
regularidade de pessoa jurídica; 
VI — listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local, comprovando a existência de espaço para exercícios, 
solário, espaço mínimo, arejado, proibição do uso de canis e gatis sobrepostos; 
VII — projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis e gatis), sistema de tratamento dos efluentes, 
protocolo das medidas e procedimentos sanitários, bem como instalação de 
quarentena para isolamento e tratamento dos animais doentes; 
VIII — documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte 
dos animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX — fichas individuais de cada animal desde o nascimento que compreenderá as 
datas das medicações, os produtos e doses utilizadas e eventuais procedimentos 
veterinários realizados; 
X — outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§1° A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a 
inspeção dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos 
animais a serem alojados. 
§2° Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação, salvo concessão de prazo maior pelo órgão solicitante. 
§3° Em caso de constatação irregularidade, o estabelecimento será lacrado e os 
animais ali mantidos serão destinados à doação até comprovada regularização; 
Art. 12° Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como 
alteração de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no 
plantei de espécie ou raça, razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e 
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demais alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação 
da vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 

— formulário próprio; 
II — cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III — cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de 
vínculo empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV — alteração do contrato social. 
Art. 13° O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data 
da publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 14° Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§1° Os estabelecimentos referidos no "capur deste artigo devem apresentar, 
concomitantemente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o 
comprovante de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§2° O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§3 0  A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos 
previstos nos artigos desta presente lei. 
Art. 15° Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 
CAPITULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO PELOS CANIS E GATIS 
Art. 16° Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados, esterilizados, vacinados, 
vermifugados e com RGA. 
§1° Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo para 
castração. 
§2° Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§3° As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que 
deve conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como 
dos respectivos canis. 
§4° É de responsabilidade do estabelecimento o fornecimento de atestado de saúde 
do animal, que comprove que o mesmo não apresenta doenças de procriação 
§5° Os canis e gatis serão inteiramente responsáveis pelo gastos efetuados com o 
tratamento dos animais comercializados, permutados ou doados que apresentem 
doenças que, comprovadamente, tenham sido contraídas em razão das condições 
do estabelecimento. 
Art. 17 0  Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer 
ao adquirente do animal: 
I — nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a 
etiqueta contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II — comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado 
de vacinação contra doenças espécie-específicas (V10) conforme faixa etária, 
assinados pelo veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III — manual detalhado sobre a raça com as principais características relacionadas, 
hábitos, alimentação, porte na idade adulta, temperamento do animal, espaço ideal 
para o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada, cuidados 
básicos e sanitários; 
IV — comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número 
de CRMV legível. 
§1 0  Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina 
contra a raiva. 
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§2° O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, p
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a conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§3 0  Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato; 
§40  O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação, do atestado de 
esterilização e microchipagem, e do atestado de ausência de doenças de 
procriação, bem como que possui condições para garantir o bem-estar do animal, 
que devem ser arquivados pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) anos. 
§50  O fornecimento de documento comprobatário de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 18° Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos (motivos assinado pelo veterinário 
responsável), vendas e permutas dos animais, com detalhamento dos adquirentes 
ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caputs deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos. 
CAPÍTULO V 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 
Art. 19° Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o 
nome do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNP.) e 
telefone do estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNP.) e telefone do 
estabelecimento. 
Art. 20° Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem 
exibir, em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder 
Público Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNP], endereço e 
telefone do estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em 
todo material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, 
panfletos e outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites 
alheios e em sites de classificados. 
Art. 21° Aplicam-se as disposições contidas na presente Lei à todos os animais que 
venham a ser mantidos em domicílios compreendidos no Município de São Paulo, 
mesmo que adquiridos fora desse. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 22° Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da 
presente lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I — advertência; 
II — prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal 
e preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III — multa determinada pelo órgão competente; 
IV — apreensão de animais ou plantei; 
V — interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI — inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII — interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e 
veículos; 
VIII — proibição de propaganda; 
IX — cassação da licença de funcionamento; seguido de multa. 
X — cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI — fecha mento administrativo. 
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§1° Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa 
no montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local 
legalmente licenciado para a manutençào e comercialização do animal e 
apresentação dos documentos exigidos nos artigos desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou 
doenças infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em 
risco a saúde de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo 
médico-veterinário do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§2 0  As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
CAPITULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 23 0  O objetivo desta lei é descaracterizarmos os animais como produto ou 
mercadoria, de modo, que são seres vivos e merecem ser tratados como tal. 
Art. 24° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 25° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. suplementadas se necessário. 
Art. 26 0  Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dia da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 25 de março de 2014. Às Comissões competentes". 
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Lívia Salomão Nogueira 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

     

PROJETO DE LEI 01-00360/2014 do Vereador Dalton Silvano (PV) 

"DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS PET SHOP E TODOS OS 
ESTABELECIMENTOS E LOCAIS SIMILARES QUE OFERECEM OS SERVIÇOS DE BANHO 
E TOSA PARA CÃES E GATOS INSTALADOS NA CIDADE DE SÃO PAULO, A INSTALAREM 
SISTEMAS DE GRAVAÇÃO POR CAM ERAS DE VIDEO E DISPONIBILIZAR OS SERVIÇOS 
CONECTADAS A INTERNET ONLINE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° Ficam os Pet Shop e todos os estabelecimentos e locais similares que oferecem 
os serviços de banho e tosa para cães e gatos, obrigados a instalarem sistema de gravação 
por câmeras de vídeo e disponibilizar as imagens a Internet online aos donos dos animais. 

Parágrafo Único: devem ser instaladas quantas câmeras necessárias para a captação 
de imagens do local. 

Art. 2° Ficam todos os pet shop e todos os estabelecimentos e locais similares que 
oferecem os serviços de banho e tosa para cães de gatos, estabelecido o prazo de prazo de 
180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação para se adequarem ao disposto nesta lei. 

Art. 3° A inobservância do disposto nesta lei implicará aos infratores as seguintes 
penalidades: 

1H Notificação; 

II 1 Advertência 

IH 	Multa de 2.000,00 (dois mil reais) 

IV n Na reincidência o dobro da multa imposta, cominada com a cassação do alvará de 
funcionamento. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Este Projeto Lei legislativo entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Publicado D' 

Para informações 
"ST 

9ficiá t,  da:C 

°Pra este grøi 
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\t—)  
Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROJETO DE LEI 01 -00039/2017 da Vereadora Edir Sales (PSD), 

"Institui o Programa Meu Amigo Animai e fixa outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a criar e implantar o Programa Meu Amigo 
Animal. 

Art. 2° O Programa Meu Amigo Animal tem por objetivo fundamental o bem estar de 
animais como cães e gatos em situação de abandono para fins de adoção. 

Art. 3° O Poder Executivo por meio dos órgãos competentes de controle de zoonoses 
poderá fazer a gestão do programa referido no artigo 1° desta lei e monitorará com 
acompanhamento a adoção por até 12 meses e sempre que possível atualizará o seu cadastro 
com os animais adotados. 

Art. 4° A pessoa que adotar um animal em situação de abandono poderá receber 
descontos do IPTU (Imposto Predial Territorial Urbano) a ser regulamentado em decreto pelo 
chefe do poder executivo disponibilizando o desconto no IPTU ao adotante em conjunto com a 
Nota Fiscal Paulistana como medida de incentivo e cuidados ao animal que a partir da adoção 
terá uma residência. 

Parágrafo único. O benefício a que se refere o caput do artigo 4 0  será concedido aos 
adotantes que ficarem no mínimo 1 ano com o animal, nos termos do art. 3° desta lei. 

Art. 5° A pessoa que comprovadamente doam alimentos por meio de ração de animal 
para cães e gatos, poderão fazer parte do Programa Meu Amigo Animal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará por meio de decreto a concessão 
de descontos ou créditos para abatimento no IPTU do doador da ração. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões. Ás Comissões Competentes" 

Este texto não subsfitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/02/2017, p. 147 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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Folha no_ás,do Pro. 
No de 202Z 

Márcia Yoshimi..Ta g 	i Hosi 
Pr. 11.328 - S 	12 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 	 p10048-17 

PARECEF 
	58/2017 	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0048/17 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Rodrigo Goulart, que dispõe 

sobre a disponibilização de espaço reservado para adoção de animais domésticos, nos 

estabelecimentos que especifica, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa, o objetivo da propositura é conscientizar a população 

quanto às suas responsabilidades, bem como criar espaços que viabilizem a exposição 

de animais saudáveis para adoção. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 

da Lei Orgânica Paulistana, segundo o quai a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 

ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, I, da 

Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 

dispositivo com idêntica redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

A propositura insere-se no contexto de disciplina das atividades econômicas, matéria 

para a qual o Município detém competência, nos termos do art. 160 da Lei Orgânica do 

Município, in verbis: 

"Art. 160 — O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 

estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 

dentre outras, as seguintes atribuições: ... 

II— fixar horários e condições de funcionamento,' 	HELUUM 

58/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEp 01319-900 fone (11) 3396-4000 vshwi.camara.g).onv.br 
p1004a-17.B 
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III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 

tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

A propositura diz respeito, ademais, à proteção dos animais, sendo importante destacar, 

nesse sentido, que é da competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios a proteção do meio ambiente (art. 23, Vi, da Constituição Federal), bem 

como preservação da fauna (art. 23, VII), competindo ao Município suplementar a 

legislação estadual e federal no que couber a essa respeito (art. 30, II). 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à promoção do bem-estar animal e 

consequentemente, proteção do meio ambiente, observa-se o atendimento do dever 

constitucional imposto ao Poder Público de defender e preservar o meio ambiente para 

as presentes e futuras gerações, em especial a disposição contida no art. 225, § 1 0 , 

inciso VII, nesses termos: 

"Art. 225 	  

§ 10 - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 

que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção 

de espécies ou submetam os animais a crueldade".  (grifamos) 

A medida ampara-se também no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 

Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em beneficio da coletividade, 

cuja definição nos é dada peio art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de policia a atividade da Administração 

Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,   

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.gov.br  
p10048-17.B 
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p10048-17 

disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 

Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos". (grifo nosso) 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atendimento ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, 

na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 NAVW cariara sp ciov br 
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119 

193/2017 	 )48/2017 

PARECER CONJUNTO-ré- 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POUTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 048/17. 

De autoria do nobre Vereador Rodrigo Goulart, o presente projeto dispõe sobre a 
disponibilização de espaço reservado para adoção de animais domésticos, nos 
estabelecimentos que especifica, e dá outras providências. 

A proposta objetiva determinar que os estabelecimentos que comercializam 
animais domésticos, também conhecidos como "Pet Shops", fiquem obrigados a manter 
espaço reservado para adoção, e aqueles que não comercializam que promovam eventos 
mensais para adoção em parceria com organização não governamentais e/ou instituições 
que se dediquem à proteção animal. 

Segundo o autor em sua justificativa, levantamento feito por grupos de 
voluntários voltados à defesa da causa animal dá conta de que, somente nos extremo Sul 
da Capital Paulista são abandonados seis mil animais por mês, havendo a necessidade de 
se desenvolver campanhas de conscientização da população quanto suas 
responsabilidades, bem como criar espaços que viabilizem a exposição de animais 
saudáveis para adoção de animais. 

Com efeito, os "pet shops", principalmente aqueles que comercializam animais, 
podem e devem contribuir com a tarefa de encontrar novos lares para a população de 
animais domésticos, mantendo contudo seu direito de comercializar os animais para os 
quais há demanda de aquisição. 

A proposta se inspira na Campanha Animais Valiosos (Priceless Pet) da ONG 
Quatro Patinhas, pelos excelentes resultados obtidos e pela grande repercussão 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade do Projeto de Lei. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente reconhece 
os méritos da proposta, e manifesta-se favoravelmente à sua aprovação 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que a proposição merece 
prosperar, posicionando-se, portanto, favoravelmente a sua aprovação 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 
tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, e 
posiciona-se com parecer favorável à proposição 

Sala das Comissões Reunidas, em 

RELCOM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP:4 	 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do procgso 

-- '91-41-?-/L-sEssÃo: 008-SE 
	 DATA: 29/03/2017 
zoti 	Fe 39 DE 58 

'RO 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 48/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação : nom-  inal„de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta éM •iegiiridá. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 65/2017, do Vereador RODRIGO GOULART (PSD). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da presença de profissional de educação física para acompanhamento e 

orientação dos cidadãos para a correta utilização dos equipamentos instalados pelo poder 

público nas academias, escolas, praças, parques e clubes municipais para a prática e 

condicionamento físico. FASE DA DISCUSSÃO. i a . Aprovação mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Há sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre o PL 65/2017) 
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